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RESUMO 

Esta pesquisa procura responder à questão se existe persistência do lucro 

tributável após adoção das IFRS no Brasil. É possível supor que o lucro tributável 

contém informação com a característica de persistência de resultados, porque 

receitas tributáveis e despesas dedutíveis tendem a se repetir em empresas com 

negócios em marcha, com a vantagem de não conter os accruals discricionários 

que podem existir no lucro contábil. Por outro lado, também é possível supor que 

o lucro tributável não tenha a característica de persistência de resultados, em 

função de este não ter como objetivo a tomada de decisão e estar sujeito a 

ações de planejamento tributário. Como a legislação tributária brasileira não 

sofreu alterações significativas em relação aos resultados que são tributáveis ou 

dedutíveis após a adoção das IFRS, é de se supor que o lucro tributável mantenha 

sua persistência, mas o Regime Tributário de Transição pode ter provocado 

incertezas e reduzido a persistência. A observação de lucro tributável persistente 

pode permitir a projeção de despesas com tributos sobre o lucro, mas também 

auxiliar nas projeções de lucros contábeis, pois pode apresentar menor 

quantidade de accruals discricionários. Para os testes, foi selecionada uma 

amostra de empresas com ações ordinárias listadas na BM&FBovespa durante os 

anos de 2004 a 2013. Os resultados foram obtidos por meio de regressões múltiplas 

em cross-section e, do teste de Chow, sendo este utilizado de forma a verificar a 

robustez dos resultados. Os resultados mostram que há persistência no lucro 

tributável, corroborando com a literatura que mostra que esse lucro pode ser uma 

proxy relevante de qualidade da informação. Além disso, a persistência do lucro 

tributável não sofreu alteração após a adoção de IFRS. Esses resultados sugerem 

que a projeção de lucros tributáveis por parte dos usuários da informação com 

base em informação passada pode ter acurácia na previsão de fluxo de caixa 

futuro da empresa. 
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PERSISTENCE OF TAXABLE INCOME WITH THE IFRS ADOPTION IN 

BRAZIL 

 

 

ABSTRACT 

This research aims to answer the question if there is persistence on taxable income 

after the adoption of IFRS in Brazil. One might suppose that taxable income 

contains information with the feature of earnings persistence, because taxable 

revenues and deductible expenses tend to repeat in companies in running 

business, with the advantage of not containing discretionary accruals, which exist 

in net income. On the other hand, one might suppose that the taxable income 

does not have the feature of earnings persistence since it does not have the 

objective of decision making and due to tax planning activities. Since Brazilian tax 

law did not changed significantly on taxable or deductible earnings after the IFRS 

adoption, one might suppose that taxable income keeps its persistence, but the 

Transitional Tax Regime may affected uncertainties and reduced the persistence. 

The observation of persistent taxable profit may allow the projection of expenses 

with taxes on profit, but also assist in the projection of accounting profits, since it 

may present less amount of discretionary accruals. We selected a sample 

comprised of companies with common shares on the BM&FBovespa for the years 

2004-2013. The results were obtained by cross-section regression and Chow test, 

which is used to verify the robustness of the results. Thus, the results show that there 

is persistence in taxable income, supporting the literature, which shows that 

taxable income may be a relevant proxy of information quality. In addition, the 

persistence of taxable income remained unchanged after the adoption of IFRS. 

These results suggest that the projection of taxable income by the information users 

based on past information may have accuracy in predicting the company's future 

cash flow. 

 

Keywords: IFRS Adoption, Earnings Persistence, Taxable Income, Tax Planning.  

 

1 INTRODUÇÃO 

Uma das maneiras de verificar se a informação contábil possui qualidade, 

de modo a informar investidores e credores de maneira adequada, é analisar o 

lucro contábil e sua persistência. Dechow, Ge e Schrand (2010) revisaram artigos 

em relação às métricas de qualidade da informação e argumentam que quanto 

maior a persistência do lucro contábil, maior a qualidade da informação gerada 

pelo sistema contábil em operação pois permite uma maior acurácia na 

projeção dos fluxos de caixa futuros por parte dos usuários da informação. 

Pesquisas anteriores revelam que o lucro contábil é mais relevante para 

refletir o desempenho das empresas do que o fluxo de caixa pois nesse lucro existe 
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accruals, diferença entre o fluxo de caixa e o lucro líquido (DECHOW, 1994). 

Entretanto, Sloan (1996) encontrou evidência de que os componentes de 

accruals do lucro são menos persistentes do que os componentes do fluxo de 

caixa. Além disso, Xie (2001) verificou que os accruals discricionários que se 

originam da discrição do gestor sobre determinadas contas contábeis, são menos 

persistentes que os accruals não discricionários, o que faz a subjetividade do lucro 

contábil aumentar. 

Uma maneira de se evitar a projeção de fluxos de caixa com accruals 

discricionários é considerar o lucro tributável no modelo de projeção. Como o 

lucro tributável tem como objetivo a apuração dos tributos devidos, ele pode 

conter reduzidos níveis de accruals discricionários que tenham por objetivo o 

gerenciamento de resultados para fins de divulgação. 

Assim, apesar de o lucro tributável ter como objetivo a apuração de tributos 

sobre o lucro, ele não está completamente isento de conteúdo informacional. O 

lucro tributável pode servir de parâmetro de comparação com o lucro contábil 

para se aferir o tamanho das Book-tax Differences, que podem indicar qualidade 

da informação (HANLON, 2005), uma vez que grandes diferenças podem gerar 

desconfianças no investidor. Ademais, o lucro tributável também permite a 

apuração da taxa efetiva de tributos, que é frequentemente utilizada como 

parâmetro de observação de planejamento tributário (HANLON; HEITZMAN, 2010). 

Porém, para que o lucro tributável possa ser utilizado em modelos de 

projeção de fluxos de caixa, é necessário saber se o lucro tributável é persistente, 

para que a informação sobre o passado possa ser usada com acurácia para 

projeções futuras. 

O lucro tributável pode apresentar persistência em função de também ser 

medido em base competência como é o lucro para divulgação, sendo assim 

menos volátil do que seria em base caixa, e por ser esperado que as empresas 

em certo estágio de maturidade tenham em um determinado período volumes 

de tributos devidos que sejam similares ao do período anterior. 

A existência de persistência do lucro tributável pode corroborar com 

pesquisas como as de Petrick (2001), Desai (2003), Manzon Jr e Plesko (2001) e 

Mills, Newberry e Trautman (2002), que mostram que o lucro tributável pode ser 

uma proxy relevante sobre a qualidade da informação. Um lucro tributável 

persistente pode auxiliar não só na projeção da despesa de tributos sobre o lucro, 

mas também como subsídio à projeção do próprio lucro contábil, em função do 

problema dos accruals discricionários. 

Por outro lado, também é possível supor que o lucro tributável não tenha a 

característica de persistência de resultados, em função dos accruals 

discricionários e não discricionários que podem estar presentes lucro tributável e 

que podem afetar a sua persistência. Gestores podem se utilizar de mecanismos 

de planejamento tributário para postergar o pagamento de tributos, por 

exemplo. A legislação tributária possui regras que reduzem o nível de accruals, 

reconhecendo determinados resultados praticamente em base caixa, tornando 

o lucro tributável mais próximo do fluxo de caixa e consequentemente mais 

volátil. 
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Entretanto, a característica de persistência do lucro tributável permanece 

sem evidências empíricas na literatura. As pesquisas realizadas anteriormente não 

mostraram se o lucro tributável é persistente em um determinado período de 

análise. 

Além disso, a norma tributária brasileira não sofreu alterações significativas 

como aconteceu com a contabilidade financeira com a adoção de IFRS. 

Juntamente com a adoção de IFRS, a legislação brasileira trouxe a chamada 

neutralidade tributária, fazendo com que os ajustes decorrentes da adoção de 

IFRS não tenham impacto tributário. Portanto, é de se esperar que a persistência 

do lucro tributável não tenha sofrido alteração no período após IFRS pelas 

empresas no Brasil. Por outro lado, é possível que a persistência do lucro tributável 

possa ter se alterado em função da instabilidade da economia no período em 

que a adoção ocorreu e por possíveis efeitos decorrentes da adaptação das 

empresas às mudanças realizadas com a adoção de IFRS. Além disso, é possível 

que os gestores ajam oportunisticamente sobre os números contábeis para 

minimizar a carga tributária das firmas, tanto antes como depois da adoção de 

IFRS, podendo provocar alterações na persistência. 

Todavia, a literatura prévia também não traz evidências a respeito da 

persistência do lucro tributável com a adoção de IFRS. 

Por conseguinte, este trabalho insere-se no seguinte problema: existe 

persistência do lucro tributável no processo de adoção de IFRS? 

Dessa forma, este artigo se propõe a verificar se o lucro tributável é 

persistente antes e após a adoção das IFRS no Brasil e se há mudanças nesses 

níveis de persistência. 

A pesquisa abrangeu um período de 10 anos, sendo 2004 a 2013, 

considerando empresas que possuem ações ordinárias na BM&FBovespa e 

apresentaram dados de imposto de renda diferido diferente de zero, em função 

de a fonte dos dados não possuir dados completos sobre a despesa de imposto 

de renda antes de 2008, com algumas empresas apresentando o total de 

despesa na rubrica Despesa de IR Corrente, deixando a Despesa de IR Diferido 

sem valor. Os dados foram padronizados utilizando um processo conhecido como 

modo z, de maneira a assegurar melhor nível de comparação no tempo. Com 

isso, foram realizadas regressões lineares múltiplas em cross section, uma para 

todo o período e outra separando o período em pares de anos. Foi realizada 

regressão linear também para o período dividido em antes de IFRS (2004 – 2009) 

e após IFRS (2010 - 2013), com a utilização de uma variável dummy para os 

períodos. Ainda nesse caminho, para verificar a robustez dos resultados dos anos 

antes e após IFRS, foi aplicado o teste de Chow, de modo a investigar a 

persistência na quebra dos anos antes e após a convergência aos padrões 

internacionais de contabilidade. 

Os resultados mostraram que há persistência do lucro tributável em todo o 

período analisado e em pares de anos. Além disso, esses resultados indicam que 

a persistência do lucro tributável não sofreu alteração no período posterior ao de 

adoção de IFRS. Isso sugere que os modelos de projeção de fluxos de caixa 

considerando o lucro tributável podem considerar sua persistência, sem sinalizar 

alterações após a adoção de IFRS. 
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Este trabalho vem contribuir com estudos relacionados à persistência de 

resultados e à adoção de IFRS. Além disso, contribui com aspectos práticos em 

relação ao uso de informações de caráter tributário como subsídio à análise e 

tomada de decisão por parte de investidores e credores. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA E HIPÓTESES  

2.1 Diferença entre lucro contábil e lucro tributável 

O lucro contábil é apurado no Brasil sob os princípios das IFRS, um conjunto 

de normas internacionais emitidas e revisadas pelo International Accounting 

Standards Board (IASB), cujo objetivo é uniformizar os procedimentos contábeis e 

as políticas de cada país, trazendo melhor interpretação das demonstrações 

contábeis de modo a fornecer ao usuário externo da empresa informação útil na 

tomada de decisão.  

Por outro lado, o lucro tributável segue os padrões existentes na legislação 

tributária, cujo único objetivo é atender os interesses do governo. Nesse sentido, 

o lucro tributável, no Brasil, parte do lucro contábil e sofre ajustes como adições e 

exclusões baseados na norma tributária brasileira. Além disso, a norma tributária 

permite a compensação de prejuízos fiscais de anos anteriores da data de 

fechamento do balanço patrimonial das empresas, assim tais compensações 

permitidas pela norma reduzem a base de cálculo para a apuração do imposto 

de renda e contribuição social devidos no período corrente da empresa.  

Portanto, é possível notar que as diferenças entre o lucro contábil e 

tributável podem surgir em função de as normas serem diferentes quando se 

apuram os resultados. Contudo, não é somente a divergência entre a regulação 

contábil e a legislação tributária que causa diferença entre o lucro contábil e o 

lucro tributável, mas as escolhas ligadas aos interesses econômicos. De acordo 

com Tang e Firth(2011), Rezende e Nakao (2012) e Machado e Nakao (2012), ao 

gestor cabe também determinadas escolhas discricionárias, incluindo 

modificações nas operações, de modo a divulgar um melhor desempenho. 

Como explicação ao comportamento discricionário do gestor, a hipótese 

mais aceita é o forte incentivo que eles possuem para melhorar seus resultados 

contábeis, como também os tributáveis (DEMSKI, 1988; SHACKELFORD; SHEVLIN, 

2001; MAYDEW, 2001; FIELDS; LYS; VINCENT, 2001). Portanto, o termo que define o 

comportamento do gestor, quem possui maior discricionariedade nas decisões 

gerenciais devido ter maior liberdade na mensuração dos resultados contábeis, 

é chamado de gerenciamento de resultados (LOPES; MARTINS, 2007). 

Quando a diferença entre o lucro contábil e o lucro tributável é grande, 

possivelmente, percebe-se uma baixa persistência dos lucros contábeis, o que 

está relacionado com a baixa qualidade do lucro contábil ( LEV; NISSIM, 2004; 

HANLON; LAPLANTE; SHEVLIN, 2005). Entretanto, as empresas que possuem baixa 

qualidade dos lucros contábeis podem utilizar o lucro tributável para estimar o seu 

desempenho (AYERS; JIANG; LAPLANTE, 2009), pois, enquanto o lucro contábil 

explica melhor o retorno anual das ações da empresa, o lucro tributável estimado 

possui um poder explicativo incremental sobre o lucro contábil (SHEVLIN, 2001; 

HANLON; LAPLANTE; SHEVLIN,2005).  
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2.2 Persistência do lucro contábil 

Considera-se que o lucro é persistente quando continua a ocorrer por um 

longo tempo. Dessa forma, segundo Dechow, Ge e Schrand (2010), firmas com 

lucro mais persistente possuem lucro/fluxo de caixa mais sustentável, por ser o 

lucro uma métrica sucinta de fluxo de caixa futuro, útil na avaliação patrimonial 

pelos investidores. 

A persistência é uma propriedade do lucro, sendo assim duas amplas 

correntes de pesquisa se propõem a estudar tal assunto. A primeira corrente 

sustenta que a maior persistência dos lucros contábeis renderá melhores 

resultados ao modelo de avaliação patrimonial e, por isso, quanto maior a 

persistência desse lucro, maior a qualidade da informação. A segunda corrente 

tenta responder se o lucro contábil pode ser usado como decisão útil, tendo em 

vista que ele aumenta o resultado da avaliação patrimonial, pois empresas que 

possuem lucro contábil mais persistente têm lucro/fluxo de caixa mais sustentável, 

impactando positivamente na avaliação patrimonial da empresa e no retorno de 

suas ações (DECHOW; GE; SCHRAND, 2010). 

O accrual discricionário que é um dos componentes do lucro contábil, por 

sua vez, possui menor persistência quando comparado com o fluxo de caixa, 

porque apresenta maior subjetividade ao incorporar estimativas de fluxo de caixa 

futuro, além de alocações e de avaliações contábeis que dependem da 

discricionariedade do gestor ao mensurar esses itens, o que leva o investidor a 

possíveis erros na avaliação patrimonial da empresa investida por não 

compreender o que sejam na essência esses accruals para a contabilidade 

(SLOAN, 1996). 

Com isso, há uma ligação entre a persistência do lucro contábil e a 

confiabilidade dos accruals. A menor confiabilidade dos accruals leva a menor 

persistência do lucro contábil, o que pode fazer o investidor, por não prever a 

menor persistência do lucro, precificar de forma errada as ações das empresas 

(RICHARDSON et al., 2005).  

 

2.3 Persistência do lucro tributável 

A persistência pode não ser uma característica esperada do lucro 

tributável, pois este não tem por objetivo fornecer elementos para predizer o lucro 

ou os fluxos de caixa de períodos futuros, mas sim a de servir para a apuração dos 

tributos devidos sobre o lucro. 

A legislação tributária possui mecanismos que procuram evitar a 

postergação dos tributos devidos. Em situações como a da provisão, tais 

despesas são consideradas para efeitos fiscais como diferença temporária 

dedutível e somente é deduzida da base de cálculo do lucro tributável após 

ocorrer a realização do pagamento ou a sua baixa. Isso pode fazer com que 

determinados resultados sejam reconhecidos praticamente em base caixa, 

tornando o lucro tributável mais volátil e, assim, menos persistente. 

Como os tributos devidos representam uma despesa para a entidade, há 

a tendência de o lucro tributável ser afetado por ações de planejamento 



Clarice Gutierrez Kitamura Kajimoto e Sílvio Hiroshi Nakao 

136           Revista Contabilidade Vista & Revista, ISSN 0103-734X, Universidade Federal de Minas Gerais, 
Belo Horizonte, v. 29, n. 1, p.130-149, jan./abr. 2018 

tributário, o que pode reduzir a sua persistência, pois a busca por menores tributos 

devidos a cada período pode não levar a valores semelhantes aos do período 

anterior. 

Entretanto, tal como o lucro contábil, o lucro tributável também pode ser 

mensurado em base competência, o que pode conferir a ele maior capacidade 

de predição de fluxos de caixa futuros do que os próprios fluxos de caixa 

correntes, embora com menor qualidade de informação do que o lucro contábil 

(HANLON; MAYDEW; SHEVLIN, 2008). Assim, é possível esperar que o lucro tributável 

apresente persistência em função da melhor alocação no tempo proporcionada 

pela base competência. Mesmo que determinados resultados sejam 

reconhecidos praticamente em base caixa, como é o caso da provisão, muitos 

outros resultados são apurados em base competência, como receitas de vendas 

e custo dos produtos vendidos, que provavelmente são o maior volume de 

resultados das empresas em geral. 

Assim, pode-se esperar que as empresas em estágio de maturidade, como 

é o caso da grande maioria das companhias abertas, tenham em um 

determinado período volumes de tributos devidos que sejam similares ao do 

período anterior. Isso tende a gerar o efeito de persistência do lucro tributável. 

Portanto, a primeira hipótese da pesquisa fica assim definida: 

 

H1: O lucro tributável pode apresentar a característica de persistência no tempo. 

 

2.4 Lucro tributável antes e após a adoção de IFRS 

A adoção às normas internacionais em IFRS traz maior uniformização 

contábil aos relatórios financeiros e tem permitido maior comparabilidade e 

transparência das demonstrações financeiras em todo o mundo (DASKE; 

GEBHARDT, 2006). Porém, a qualidade da informação contábil pode não 

aumentar se o mecanismo de enforcement das normas contábeis for baixo (BALL; 

ROBIN; WU, 2003). Portanto, empresas que possuem baixo enforcement podem 

não apresentar aumento da qualidade da informação contábil após a adoção 

de IFRS como é esperado. 

Em países onde há a predominância do code law, a reação das empresas 

à adoção de IFRS é negativa, pois existe a possibilidade de aumentar o 

enforcement às novas normas, o que para muitas empresas não é interessante, 

por existirem muitos custos à adoção que podem superar os benefícios 

(ARMSTRONG et al., 2010). O assunto chegou a ser discutido em muitos debates 

governamentais na Europa por receber muitas críticas na época da adoção. 

Como resposta às críticas sobre a adoção das IFRS, Daske et al. (2008) 

encontraram evidências de que houve diminuição do custo de capital das 

empresas e aumento na sua avaliação patrimonial maiores que o custo de 

adoção, mas tais benefícios foram possíveis somente em empresas em que havia 

incentivos à transparência e ao alto enforcement das normas. 

Com a adoção mandatória das IFRS no Brasil, há o consequente 

enforcement e a cobrança por transparência por parte dos investidores e dos 
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credores. Nakao (2012) verificou que houve aumento da persistência do lucro 

contábil após a adoção das IFRS no Brasil, assim como de outras proxies de 

qualidade da informação contábil. 

A mudança na qualidade da informação para fins de divulgação com a 

adoção de IFRS não provocou efeitos tributários no Brasil. A adoção de IFRS por 

parte do Brasil ocorreu com a edição da Lei 11.638, sancionada em 28 de 

dezembro de 2007, que trouxe várias mudanças sobre a Lei 6.404/76 (Lei das 

Sociedades por Ações). Trouxe também a neutralidade tributária, necessária 

para a plena adoção de IFRS, pois as mudanças na mensuração do resultado 

contábil em função da aplicação das normas não poderiam ter efeito tributário. 

A Medida Provisória (MP) nº 449/2008, depois convertida na Lei nº 11.941/2009, 

trouxe uma regra de transição, mas manteve a neutralidade tributária, o 

chamado Regime Tributário de Transição – RTT. A neutralidade tributária tornou-

se definitiva com a edição da Lei 12.973/2014. 

Com isso, a neutralidade tributária permitiu que o lucro tributável 

continuasse sendo mensurado da mesma forma como era antes da adoção de 

IFRS. Sob este prisma, a persistência do lucro tributável não deveria sofrer 

mudanças após a edição da Lei 11.638/2007. 

Logo, a segunda hipótese da pesquisa é: 

 

H2: A persistência do lucro tributável não é diferente após a adoção de IFRS no 

Brasil. 

 

Entretanto, o RTT pode ter provocado incertezas em relação aos efeitos 

tributários sobre os resultados que passaram a ser reconhecidos com a adoção 

de IFRS. Não apenas sobre os resultados, mas também sobre a distribuição dos 

dividendos. Os dividendos são isentos no Brasil, mas houve divergência de 

entendimento nesse período em relação ao montante distribuído que 

ultrapassava o lucro contábil que seria mensurado conforme as regras anteriores 

à adoção de IFRS. Essas incertezas durante o período de vigor do RTT, de 2008 a 

2014, podem ter afetado a persistência do lucro tributável. 

A neutralidade tributária também pode ter trazido uma maior liberdade de 

planejamento tributário, principalmente em relação à possibilidade de se 

minimizar o lucro tributável sem que fosse necessário também reduzir o lucro para 

fins de divulgação a investidores e credores. Observa-se a existência de 

evidências de que os gestores das empresas agem oportunisticamente sobre os 

números contábeis para minimizar a carga tributária das firmas (GONCHAROV; 

ZIMMERMANN, 2006; TANG; FIRTH, 2011). Isso também pode ter modificado os 

níveis de persistência com a adoção de IFRS, embora em menor grau, tendo em 

vista que não houve mudanças significativas na legislação tributária que pudesse 

provocar novas ações de planejamento tributário. 

Outro fator que pode ter afetado a persistência no período após a adoção 

das IFRS no Brasil é a instabilidade econômica que alternou momentos de crise 

como a de 2008/2009 com momento de prosperidade, como a de 2010/2011. 
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Esses fatores apontados podem ter afetado a persistência do lucro 

tributável no país, mas podem ser apenas em função do processo de adaptação 

às mudanças ou pela conjuntura econômica e não permanentemente 

associados à adoção de IFRS em si, já que não há efeitos tributários esperados 

em função da neutralidade tributária. 

 

3. METODOLOGIA 

3.1 Fontes de dados da pesquisa 

De forma a atender o objetivo da pesquisa, foi utilizada a base de dados 

do software Economática® para o levantamento dos dados. Como o software 

permite a aplicação de filtros na seleção dos dados necessários ao estudo, foi 

possível trabalhar com empresas que possuem ações ordinárias (ON) na 

BM&FBovespa e que permanecem ativas na bolsa. A escolha por empresas que 

apresentam ações ON foi para evitar a duplicação dos dados. Além disso, foram 

consideradas nessa base de dados empresas com imposto de renda diferido não 

nulo e diferente de zero, pois a fonte dos dados não possui dados completos 

sobre a despesa de imposto de renda antes de 2008: algumas empresas 

apresentam o total de despesa na rubrica Despesa de IR Corrente, deixando a 

Despesa de IR Diferido sem valor.  

O imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido correntes 

foram divididos por 0,34 para se chegar a uma estimativa do lucro tributável, já 

que não é possível obter o valor do lucro tributável diretamente, pois este valor 

não é divulgado.  

O presente trabalho conta com uma amostra final de 66 empresas, 

totalizando 660 empresas-ano. A Tabela 1, apresenta os filtros necessários para 

chegar a essa base que foi usada ao longo de toda a pesquisa.  

 

Tabela 1 - Composição da base de dados 

Empresas Total 

Empresas no Economática 42.934 

(-) Empresas que não possuem ações em Bolsa -38.604 

(-) Empresas que não pertencem ao IBOVESPA -3.093 

(-) Empresas que possuem títulos diferentes de ações ordinárias – ON -558 

(-) Empresas que possuem IR diferido nulo ou igual a zero -613 

Amostra Final 66 

Período 2004-2013  10 

Empresas-ano 660 

Fonte: Elaborada pelos autores 

 

O período selecionado é de 2004 à 2013. Esse período foi selecionado por 

conter 4 anos após a adoção plena de IFRS (2010-2013) e 4 anos antes da 
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neutralidade tributária trazida pela Lei 11.638/2007. Os anos de 2008 e 2009, 

apesar de representarem um período de transição, foram mantidos como parte 

do período antes da adoção das IFRS e não foram retirados em função do teste 

de pares de anos e por não se ter verificado interferência relevante nos testes em 

função de eventual viés de adaptação. 

Para verificar a persistência do lucro tributável, regressões lineares múltiplas 

em cross section foram realizadas, primeiramente com todos os períodos 

existentes na amostra, de forma a testar se havia persistência nos anos que 

compuseram a amostra e, depois com os períodos separados em pares de anos, 

para verificar se a persistência é explicada pelo ano anterior ao ano corrente 

analisado. Com isso, foi possível testar a robustez dos resultados. 

Os dados foram padronizados subtraindo de cada observação a média da 

amostra e, posteriormente, dividindo pelo desvio padrão da amostra, chamado 

de padronização modo z, onde as variáveis foram transformadas de modo a 

obter média zero e variância unitária, sendo possível assegurar melhor nível de 

comparação no tempo dos lucros tributáveis das diferentes empresas analisadas, 

como segue: 

 

𝑀𝑜𝑑𝑜 𝑧 =  
𝑥𝑖 − 𝑥̅

𝜎
  

Assim: 

xi  é a variável a ser padronizada 

𝑥̅ é a média aritmética da distribuição 

𝜎 é o desvio padrão 

 

Logo, os testes estatísticos são apresentados na seguinte sequência: testes 

estatísticos utilizando todo o período da amostra e em pares de anos, de modo a 

verificar a consistência dos seguintes testes de regressão linear múltipla em cross 

section usando variável dummy, testes estatísticos usando variável dummy e Teste 

de Chow. 

 

3.2 Testes estatísticos para todo o período da amostra e em pares de anos 

Com o propósito de analisar a persistência do lucro tributável durante todo 

o período da análise, foram realizadas regressões para todo o período da amostra 

e, também, em pares de anos para verificar se houve mudanças nos níveis de 

persistência. O propósito desses testes foi apenas para testar a robustez dos 

resultados da regressão com variável dummy e verificar se há consistência entre 

todos os testes realizados. A equação abaixo mede e identifica a persistência dos 

lucros tributáveis e foi adaptada da análise da persistência do lucro contábil de 

Dechow; Ge e Schrand (2010). 

 

LTt+1 = α + βLTt + e 



Clarice Gutierrez Kitamura Kajimoto e Sílvio Hiroshi Nakao 

140           Revista Contabilidade Vista & Revista, ISSN 0103-734X, Universidade Federal de Minas Gerais, 
Belo Horizonte, v. 29, n. 1, p.130-149, jan./abr. 2018 

 

Em que: 

LTt+1 = Lucro tributável no período t+1 

α = constante da equação 

LTt = Lucro tributável do período t 

e = Variável que inclui todos os fatores residuais mais os possíveis erros de 

medição 

 

3.3 Testes estatísticos usando variável dummy  

Para ser possível separar o período antes e após adoção de IFRS pelas 

empresas brasileiras, foi utilizada uma variável dummy com valor 1 para o período 

entre 2010-2013 e zero entre 2004-2009. Dessa forma, foi possível verificar se a 

persistência do lucro tributável é diferente após a adoção de IFRS pelas empresas. 

Portanto, a regressão apresentou três variáveis independentes que foram: lucro 

tributável do período anterior, variável dummy representada por IFRS e 

multiplicação das variáveis lucro tributável do período anterior com a variável 

dummy, conforme segue na equação abaixo: 

 

LTt+1 = α + β1LTt + β2IFRS + β3IFRS. LTt + e 

Em que: 

LTt+1 = Lucro tributável no período t+1 

α = constante da equação 

LTt = Lucro tributável do período t 

IFRS = variável dummy com valor 1 se LTt+1 se referir a 2010 a 2013 e 0 se LTt+1 

se referir a 2004 a 2009  

e = Variável que inclui todos os fatores residuais mais os possíveis erros de 

medição 

 

3.4 Teste de Chow 

Para testar a robustez dos resultados dos testes envolvendo regressão com 

variável dummy, foi aplicado um teste paramétrico denominado Teste de Chow 

(GUJARATI, 2006) para testar a estabilidade dos parâmetros envolvidos. O teste 

envolve as seguintes hipóteses: 

Ho: Há estabilidade dos parâmetros no modelo de regressão 

Ha: Não há estabilidade dos parâmetros no modelo de regressão 

Logo: 
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𝐹 =
(𝑆𝑄𝑅𝑅−𝑆𝑄𝑅𝑆𝑅)

𝑘⁄

(𝑆𝑄𝑅𝑆𝑅)
(𝑛1+⋯+𝑛𝑛−2𝑘)⁄

 ~ 𝐹[𝑘,(𝑛1+⋯+𝑛𝑛−2𝑘)] 

Em que: 

SQRR = Soma Restrita dos Quadrados dos Resíduos 

SQRSR = Soma Sem Restrições dos Quadrados dos Resíduos 

K = Número de Parâmetros Estimados 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Tabela 2 apresenta os valores da estatística descritiva para o período de 

2004 a 2013 para o lucro tributável das empresas utilizadas na amostra. Por meio 

dessa tabela, é possível analisar os valores da média, desvio padrão, valor 

mínimo, mediana e valor máximo para o lucro tributável de cada ano observado 

e para todo o período analisado. 

 

Tabela 2 - Estatística descritiva do lucro tributável para os anos de 2004 a 2013, 

em milhares de Reais (em valores correntes) 

Ano Média 
Desvio 

Padrão 
Mínimo Mediana Máximo 

2004 566.968,49 2.669.106,51 -271.373,53 44.572,06 21.322.632,35 

2005 772.092,02 3.925.524,83 -204.147,06 101.020,59 31.771.047,06 

2006 846.674,38 4.319.706,16 -181.055,88 107.126,47 34.989.414,71 

2007 936.970,19 4.104.047,98 -277.426,47 153.436,76 33.155.170,59 

2008 1.034.552,23 5.807.480,36 -2.060.297,06 131.900,00 46.946.991,18 

2009 872.191,76 3.687.415,14 -749.479,41 93.697,06 29.344.723,53 

2010 1.002.389,93 4.458.583,33 -136.902,94 218.508,82 35.988.152,94 

2011 955.902,54 4.144.996,79 -1.124.244,12 251.923,53 33.062.729,41 

2012 725.045,05 2.628.847,04 -2.333.458,82 99.264,71 19.982.673,53 

2013 707.517,42 2.089.936,43 -805.264,71 93.770,59 15.139.382,35 

Todos 810.198,53 3.811.245,23 -2.333.458,82 99.569,12 46.946.991,18 

Fonte: Elaborada pelos autores 

 

Observa-se, por meio dessa tabela, que a média é de aproximadamente 

de R$ 810,2 milhões, mas com mediana de apenas R$ 99,6 milhões, e com desvio 

padrão de 4,7 vezes a média. O lucro tributável apresenta uma média anual 

crescente até 2008, mas depois apresenta médias menores e instáveis. Esse 

comportamento da série pode ter afetado a persistência do lucro tributável. 

Para os testes estatísticos, foram utilizados os lucros tributáveis 

padronizados. Sendo assim, a Tabela 3 apresenta os resultados da estatística 

descritiva para esta variável. 
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Tabela 3 - Estatística descritiva do lucro tributável padronizado para os anos de 

2004 a 2013 

Ano Média 
Desvio 

Padrão 
Mínimo Mediana Máximo 

2004 -0,064 0,700 -0,284 -0,201 5,382 

2005 -0,010 1,030 -0,266 -0,186 8,124 

2006 0,010 1,133 -0,260 -0,184 8,968 

2007 0,033 1,077 -0,285 -0,172 8,487 

2008 0,059 1,524 -0,753 -0,178 12,105 

2009 0,016 0,968 -0,409 -0,188 7,487 

2010 0,050 1,170 -0,249 -0,155 9,230 

2011 0,038 1,088 -0,508 -0,146 8,462 

2012 -0,022 0,690 -0,825 -0,187 5,031 

2013 -0,027 0,548 -0,424 -0,188 3,760 

Todos 0,000 1,000 -0,825 -0,186 12,105 

Fonte: Elaborada pelos autores 

 

Ao analisar a tabela 3, é possível notar que a coluna representada pelo 

desvio padrão apresenta maior valor para o ano de 2008, talvez devido à crise 

econômica que marcou o período em questão. Assim, houve um intervalo 

relativamente grande entre os valores de mínimo e máximo das respectivas 

colunas 4 e 5, o que está relacionado à quantidade de desvios padrão que o 

lucro tributável do ano analisado se encontrava distante da média da amostra. 

Já no que tange à persistência do lucro tributável, os resultados da primeira 

regressão linear sobre a persistência desse lucro estão separados em duas 

tabelas. A tabela 4 apresenta a regressão linear múltipla para o período de 2004 

a 2013 que estima os parâmetros pelo método de mínimos quadrados ordinários 

(MQO), robusto à heterocedasticidade dos resíduos.  

 

Tabela 4 - Análise de regressão de todo período 2004-2013 

LTt+1 = α + βLTt + e 
Variável  Coeficiente   Valor-P 

Intercepto  0,006  0,642 

LTt  0,936***  0,000 

n  660   

R2   0,8972   

Estat. F  92,16***  0,000 

Fonte: Elaborada pelos autores 

Em que: 

*valor-p<0,1 **valor-p<0,05 ***valor-p<0,01 

n = número de observações 
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R² = coeficiente de determinação  

LTt+1 = Lucro tributável no período t+1 

LTt = Lucro tributável do período t 

e = Variável que inclui todos os fatores residuais mais os possíveis erros de 

medição 

 

Com os resultados da Tabela 4, é possível confirmar a primeira hipótese 

sobre persistência, pois o R² apresenta um valor alto, ou seja, mostra que a reta 

da regressão possui ajuste de aproximadamente 90% sobre os valores observados, 

o que indica que há persistência do lucro tributável. Para reforçar a afirmação, é 

possível perceber que o coeficiente LTt é diferente de zero e possui significância 

estatística a 1%, o que não permite rejeitar a primeira hipótese desta pesquisa que 

afirma que o lucro tributável pode apresentar característica de persistência no 

tempo. 

Para reforçar os resultados obtidos na Tabela 4, foram feitas novas 

regressões com pares de anos, como mostrado na Tabela  5. 

Tabela 5 - Análise de regressão por par de anos para o período 2004-2013 

LTt+1 = α + βLTt + e 

 
α 

 

Valor-

P 
 

LTt 
 

Valor-

P 
 

Estatística F 

 

 

Valor-

P 
 

R² 
 

N 

2013 -0,0099 
 

0,612 
 

0,7612*** 
 

0,0000 
 

503,399***  
 

0,0000 
 

0,9168 
 

66 

2012 -0,0461** 
 

0,010 
 

0,6206*** 
 

0,0000 
 

 659,406***   
 

0,0000 
 

0,9574 
 

66 

2011 -0,0084 
 

0,505 
 

0,9255*** 
 

0,0000 
 

8.034,999***  
 

0,0000 
 

0,9911 
 

66 

2010 0,0310 
 

0,147 
 

1,1961*** 
 

0,0000 
 

1.293,772***  
 

0,0000 
 

0,9785 
 

66 

2009 -0,0200 
 

0,488 
 

0,6166*** 
 

0,0000 
 

4.715,516***  
 

0,0000 
 

0,9430 
 

66 

2008 0,0121 
 

0,590 
 

1,4050*** 
 

0,0000 
 

4.644,255***  
 

0,0000 
 

0,9858 
 

66 

2007 0,0242*** 
 

0,009 
 

0,9480*** 
 

0,0000 
 

36.122,772***  
 

0,0000 
 

0,9955 
 

66 

2006 0,0205* 
 

0,054 
 

1,0974*** 
 

0,0000 
 

36.988,766***  
 

0,0000 
 

0,9945 
 

66 

2005 0,0834*** 
 

0,000 
 

1,4636*** 
 

0,0000 
 

1.985,651***  
 

0,0000 
 

0,9903 
 

66 

2004 0,0123 
 

0,575 
 

0,9114*** 
 

0,0000 
 

3.872,334***  
 

0,0000 
 

0,9332 
 

66 

Fonte: Elaborada pelos autores 

Em que:  

*valor-p<0,1 **valor-p<0,05 ***valor-p<0,01 

N = número de observações 

R² = coeficiente de determinação  

LTt+1 = Lucro Tributável no período t+1 

α = constante da equação 

LTt = Lucro tributável do período t 

e = Variável que inclui todos os fatores residuais mais os possíveis erros de medição 

 

A Tabela 5 apresenta os resultados das regressões lineares simples por MQO, 

com erro padrão robusto à heterocedasticidade. Como indicam os resultados, 

não é possível rejeitar a hipótese que indica que o lucro tributável pode 

apresentar persistência: o R² que mede o ajustamento da reta de regressão possui 

um valor consideravelmente alto e o coeficiente LTt possui valor diferente de zero 

com significância a 1%. 
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Logo, tanto o R² da Tabela 4 quanto o da Tabela 5, que indica o ajuste da 

reta de regressão, estão próximos da faixa dos 90%, o que mostra que o modelo 

de regressão explica aproximadamente 90% dos valores observados. A Estatística 

F também apresentou valores diferentes de zero e com significância a 1% nas 

duas tabelas de regressão entre os anos de 2004-2013, o que sugere que há 

persistência entre os anos analisados.  

A regressão que utiliza variável dummy foi realizada de modo a verificar a 

segunda hipótese desta pesquisa, de modo a testar se a persistência do lucro 

tributável é diferente após a adoção de IFRS pelas empresas brasileiras, os 

resultados estão reproduzidos na tabela 6.  

 

Tabela 6 - Análise de regressão antes e após adoção de IFRS pelas empresas 

brasileiras 

LTt+1 = α + β1LTt + β2IFRS + β3IFRS. LTt + e 

Variável  Coeficiente  Valor-P 

Intercepto 0,016    0,399 

LTt   0,969***    0,000 

IFRS   -0,025    0,304 

LTt x IFRS  -0,091   0,617 

N   660     

R² 0,899     

Estatística F 35,86    0,000 

Estatística VIF 1,38    

Fonte: Elaborada pelos autores 

Em que: 

*valor-p<0,1 **valor-p<0,05 ***valor-p<0,01 

N = número de observações 

R² ajustado = coeficiente de determinação ajustado 

LTt+1 = Lucro Tributável no período t+1 

α = constante da equação 

LTt = Lucro tributável do período t 

IFRS = variável dummy com valor 0 para os anos de 2004-2009 e 1 para os 

anos de 2010-2013. 

e = Variável que inclui todos os fatores residuais mais os possíveis erros de 

medição. 

 

A Tabela 6 apresenta os resultados da regressão linear por MQO com erro 

padrão robusto à heterocedasticidade. Por essa tabela, é possível notar através 

da estatística VIF que as variáveis explicativas do modelo não apresentam 

correlação entre si, cujo valor foi de 1,38. Ademais, o coeficiente LTt  x IFRS 

apresentou valor negativo, porém sem significância estatística. Com isso, não é 

possível afirmar que a persistência do lucro tributável é diferente após a adoção 

de IFRS pelas empresas brasileiras durante o período analisado. Uma possível 

explicação para esse resultado é o fato da neutralidade tributária permitir que o 



Persistência do Lucro Tributável com a Adoção das IFRS no Brasil 

Revista Contabilidade Vista & Revista, ISSN 0103-734X, Universidade Federal de Minas Gerais,            145 
Belo Horizonte, v. 29, n. 1, p.130-149, jan./abr. 2018 

lucro tributável continue sendo mensurado da mesma forma como era antes da 

adoção de IFRS. 

 A tabela 7 apresenta o Teste de Chow que testa a estabilidade dos 

parâmetros do modelo proposto de regressão linear, como forma de aumentar a 

robustez dos resultados encontrados na tabela 6. 

Tabela 7 - Teste de Chow para o ano de 2010 

𝑭 =
(𝑺𝑸𝑹𝑹−𝑺𝑸𝑹𝑺𝑹)

𝒌
⁄

(𝑺𝑸𝑹𝑺𝑹)
(𝒏𝟏+⋯+𝒏𝒏−𝟐𝒌)⁄

 ~ 𝑭[𝒌,(𝒏𝟏+⋯+𝒏𝒏−𝟐𝒌)] 

  Estatística F  Valor-p  

Teste de 

Chow 
 0,83  0,4373  

Fonte: Elaborada pelos autores 

Em que: 

*valor-p<0,1 **valor-p<0,05 ***valor-p<0,01 

N = número de observações 

R² ajustado = coeficiente de determinação ajustado 

SQ = Soma dos Quadrados 

SQRR = Soma Restrita dos Quadrados dos Resíduos 

SQRSR = Soma sem Restrições dos Quadrados dos Resíduos 

K = Número de Parâmetros Estimados 

 

O Teste de Chow foi utilizado para testar se havia estabilidade dos 

parâmetros do modelo de regressão e serviu para testar a robustez dos resultados 

da regressão que utiliza variável dummy, em que se verificou que a persistência 

do lucro tributável não foi diferente após a adoção de IFRS pelas empresas 

brasileiras. 

Assim, de acordo com a Tabela 7, é possível concluir que não houve 

quebra estrutural entre os períodos antes e após IFRS, pois o valor da estatística F 

não apresenta significância estatística. Portanto, é não possível rejeitar a hipótese 

nula de estabilidade dos parâmetros, e concluir que a persistência do lucro 

tributável não é diferente antes e após 2010, quando houve a adoção de IFRS 

pelas empresas. Logo, os resultados analisados do teste de Chow e a regressão 

linear utilizando variável dummy para IFRS não se contradizem, o que aumenta a 

robustez dos mesmos. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho analisa se o lucro tributável é persistente e, também, 

se há persistência nesse lucro antes e após a adoção de IFRS no Brasil. Assim, 

foram analisados os anos anteriores à adoção dessa norma 2004-2009 e 

posteriores à adoção 2010-2013, com as companhias que negociam ações 

ordinárias na BM&FBovespa. 

Os resultados obtidos mostram que o lucro tributável apresenta 

persistência, não sendo possível rejeitar a primeira hipótese desta pesquisa que 

afirma que o lucro tributável pode apresentar característica de persistência no 
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tempo. Nesse sentido, esta pesquisa reforça os resultados encontrados em outras 

pesquisas que afirmam que o lucro tributável também pode ser mensurado em 

base competência, o que pode conferir a ele maior capacidade de predição 

de fluxos de caixa futuros (HANLON; MAYDEW; SHEVLIN, 2008). Assim, a projeção 

do lucro tributável pode ser útil tanto para se definir a despesa de tributos sobre 

lucros como no auxílio à definição do lucro contábil para divulgação. 

Além disso, os resultados também não permitem rejeitar a hipótese que a 

persistência do lucro tributável não é diferente após adoção de IFRS no Brasil. 

Uma possível explicação é que a neutralidade tributária permiti que o lucro 

tributável seja mensurado da mesma maneira como era antes da adoção de 

IFRS. Sendo assim, é possível que o lucro tributável venha sofrer menor influência 

discricionária do gestor. 

Ambos os resultados corroboraram com pesquisas como as de Petrick 

(2001), Desai (2003), Manzon Jr e Plesko (2001) e Mills, Newberry e Trautman (2002) 

ao mostrar que o lucro tributável pode ser uma proxy relevante sobre a qualidade 

da informação contábil. Além disso, esses resultados fazem sentido com a 

realidade, já que a legislação tributária não se alterou significativamente com a 

adoção de IFRS e a neutralidade tributária permitiu que os ajustes da adoção de 

IFRS fossem realizados. 

Este trabalho vem contribuir com estudos relacionados à adoção de IFRS 

e, ao uso de informações de caráter tributário como subsídio à análise e tomada 

de decisão por parte de investidores e credores. Dessa forma, a principal 

contribuição está sobre a existência de persistência nos lucros tributáveis e, ainda, 

a persistência dos lucros tributáveis não ter sofrido alteração após a adoção de 

IFRS. Portanto, esta pesquisa vem a trazer maior clareza para a literatura no que 

tange à persistência do lucro tributável e as consequências sobre a tomada de 

decisão dos investidores e credores.  

Sugere-se que novas pesquisas sejam desenvolvidas de modo a examinar 

outras características de conteúdo informacional do lucro tributável. 
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